
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA 

OFÍCIO n° 16547/2022/IMA/PROJUR                                                   Florianópolis, 31 de outubro de 2022 

Assunto:  Aplicação da Lei n° 17.492/2018, Lei de Parcelamento de Solo de Santa Catarina, no que for
contrário ao art. 136 - A, § 2º da Lei n 14.675/2009, Código Ambiental de Santa Catarina

Processo: IMA 00046824/2022

Prezados Diretores e Gerentes,

O Instituto de Meio Ambiente – IMA busca a padronização dos procedimentos técnicos por meio de

pareceres referenciais, e nesta direção acolhemos os preceitos do Parecer nº 063/2022-IMA-PROJUR no

que concerne a aplicação da Lei n° 17.492/2018, Lei de Parcelamento de Solo de Santa Catarina, no que

for contrário ao art. 136 - A, § 2º da Lei n 14.675/2009, Código Ambiental de Santa Catarina.

O parecer ora mencionado atende a demanda de um caso concreto específico, mas, os seus termos

são de aplicação geral e referencial para todas as situações quanto a inclusão de Áreas de Preservação

Permanente - APP para compor Área Verde de Loteamentos.

A área verde e a APP possuem funções   que não se igualam,  haja vista que  enquanto  esta possui

função    ambiental   de  preservar  os  recursos  hídricos,  a  paisagem,  a  estabilidade  geológica,  a

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico   de fauna e flora, proteger   o   solo   e   assegurar   o   bem-estar

das   populações humanas,  aquela possui função ecológica,  paisagística e  recreava  admitindo   certos

tipos  de   construções,  como,  por  exemplo,  caminhos,  brinquedos  e  outros  meios  de  passeios  e

divertimentos.

Assim, conclusão do Parecer nº 063/2022-IMA-PROJUR indica que, embora o Código Ambiental de

Santa Catarina, Lei n. 14675/2009 estabeleça   em   seu   art.   136-A, §2° que é possível para fins de área

verde,  o aproveitamento das APPs existentes no imóvel, cuja redação foi incluída na legislação por meio

da  Lei  n°  16.342  de   2014,  a  Lei  n.  17.492  ,que   foi  editada  em 2018,  estabeleceu  normas gerais

disciplinadoras da ocupação e uso do solo para fins de atividades urbanas e do parcelamento do solo em

zona urbana ou rural com tipificação de uso   urbano   trazendo   em   seu   regramento   de   forma   geral

que  as  APPs  devem   ser descontadas do cômputo para fins de área verde (art. 7° e outros).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA 

Fica definido que para fins de licenciamento ambiental de loteamentos, como regra geral, as Áreas

de Preservação Permanente – APP devem ser descontadas do computo para fins de Área Verde ,

conforme disposto no art. 7 da Lei nº 17.492/2018, Lei de Parcelamento de Solo de Santa Catarina.

Cumpra-se.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Daniel Vinicius Netto
Presidente

(assinado digitalmente)

Cláudio Soares da Silveira
Coordenador da Procuradoria Jurídica
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 668XVWG1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLAUDIO SOARES DA SILVEIRA (CPF: 533.XXX.569-XX) em 01/11/2022 às 14:21:50
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/02/2022 - 17:38:01 e válido até 14/02/2122 - 17:38:01.

(Assinatura do sistema)

DANIEL VINICIUS NETTO (CPF: 712.XXX.349-XX) em 01/11/2022 às 14:55:10
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/02/2021 - 15:40:29 e válido até 23/02/2121 - 15:40:29.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/SU1BXzE1NTA4XzAwMDQ2ODI0XzQ2ODMxXzIwMjJfNjY4WFZXRzE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo IMA 00046824/2022 e o código 668XVWG1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


